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EMENTA

A dogmáticas dos direitos fundamentais no pensamento constitucional moderno. O Constitucionalismo
liberal e os direitos de liberdade. O constitucionalismo social e os direitos sociais, econômicos e culturais. O
constitucionalismo Democrático e os “novos” direitos. Democracia e Jurisdição Constitucional. Titularidade
Individual e Coletiva dos Direitos Fundamentais. Eficácia e efetividade dos Direitos Fundamentais. Direitos
Fundamentais, Políticas Públicas e Judicialização. Orçamento e Estado Democrático de Direito.

OBJETIVOS

1. Analisar a evolução histórica e as transformações dos direitos fundamentais no contexto brasileiro,
abordando o constitucionalismo liberal, o constitucionalismo social e o constitucionalismo democrático,
com ênfase na legislação, doutrina e jurisprudência nacionais.

2. Estudar a titularidade, eficácia e efetividade dos direitos fundamentais no Brasil, identificando as
principais dificuldades e desafios na proteção e garantia desses direitos, assim como as possíveis
soluções jurídicas e políticas para enfrentá-los no âmbito do Estado Democrático de Direito.

3. Examinar a relação entre direitos fundamentais, políticas públicas e judicialização no cenário brasileiro,
refletindo sobre o papel do orçamento público e das instâncias judiciais na promoção e garantia dos
direitos fundamentais, bem como discutir os limites e possibilidades da atuação do Poder Judiciário
nesse contexto.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO CARGA
HORÁRIA

1. Evolução histórica e transformações dos direitos fundamentais no Brasil:
1.1. O Constitucionalismo liberal e os direitos de liberdade;
1.2. O Constitucionalismo social e os direitos sociais, econômicos e culturais;

20h



1.3. O Constitucionalismo democrático e os “novos” direitos;
1.4. Análise comparativa da legislação, doutrina e jurisprudência nacionais ao longo
do tempo.

2. Titularidade, eficácia e efetividade dos direitos fundamentais no contexto brasileiro:
2.1. Titularidade individual e coletiva dos direitos fundamentais;
2.2. Mecanismos jurídicos e políticos para garantir a eficácia e efetividade dos
direitos fundamentais;
2.3. Desafios e soluções na proteção e garantia dos direitos fundamentais no âmbito
do Estado Democrático de Direito.

20h

3. Direitos fundamentais, políticas públicas e judicialização no cenário brasileiro:
3.1. O papel das instâncias judiciais na proteção dos direitos fundamentais;
3.2. A importância do orçamento público na promoção e garantia dos direitos
fundamentais;
3.3. Limites e possibilidades da atuação do Poder Judiciário na judicialização de
políticas públicas;
3.4. Debates e perspectivas sobre a relação entre direitos fundamentais, políticas
públicas e judicialização no Brasil.

20h

TOTAL 60h

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES

1. Compreensão crítica e aprofundada da evolução histórica e das transformações dos direitos
fundamentais no contexto brasileiro, considerando as diferentes fases do constitucionalismo
(liberal, social e democrático).

2. Capacidade de analisar a titularidade, eficácia e efetividade dos direitos fundamentais no Brasil,
identificando os principais desafios e propondo campos investigativos a partir da problematização
desses direitos no âmbito do Estado Democrático de Direito.

3. Habilidade para examinar a relação entre direitos fundamentais, políticas públicas e judicialização
no cenário brasileiro, avaliando o papel do orçamento público e das instâncias judiciais na
promoção e garantia dos direitos fundamentais.

4. Desenvolvimento do pensamento crítico e argumentativo para debater os limites e possibilidades da
atuação do Poder Judiciário na judicialização de políticas públicas, bem como os impactos dessa
prática na efetivação dos direitos fundamentais no Brasil

5. Aptidão para aplicar o conhecimento teórico adquirido na disciplina em desenhos de pesquisa a fim
de habilitar os discentes para a escrita dos seus artigos acadêmicos e dissertações.

METODOLOGIA

1. Aulas expositivas: o(a) docente apresentará os temas de cada unidade dos conteúdos programáticos,
fornecendo uma base teórica e contextual para os alunos. A interação entre o(a) professor(a) e os(as)
alunos(as) será incentivada, com espaço para esclarecimento de dúvidas e discussões.
2. Seminários: os textos apresentados no primeiro dia de aula serão divididos entre os discentes que ficarão
responsáveis pela sua apresentação a cada semana.
3. Debates: ao final de cada seminário, será promovido um debate entre os estudantes para aprofundar a
compreensão do tema e estimular o desenvolvimento do pensamento crítico e argumentativo. O professor
atuará como mediador e contribuirá com insights e questionamentos.
4. Resumos semanais: os alunos deverão elaborar resumos escritos dos textos discutidos nos seminários, a
serem entregues semanalmente ao professor. Esses resumos ajudarão na fixação do conteúdo e no
desenvolvimento da habilidade de síntese e análise crítica dos estudantes.
5. Artigo científico: ao final da disciplina, os alunos deverão produzir um artigo científico individual,
abordando um tema específico relacionado à dogmática dos direitos fundamentais na experiência
brasileira.



6. Avaliação: a avaliação dos alunos levará em conta a participação nos seminários e debates, a qualidade
dos resumos semanais e do artigo científico, bem como o domínio dos conteúdos programáticos e das
competências e habilidades desenvolvidas ao longo do semestre.
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